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Proposta de Lei nº 27/XII 

Orçamento do Estado para 2012 

 

Proposta de alteração 

 

CAPÍTULO XIII 

Impostos Locais 

SECÇÃO I 

Imposto municipal sobre imóveis 

Artigo 132.º 

Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

1 - Os artigos 9.º, 13.º, 37.º, 40.º-A, 42.º, 45.º, 68.º, 75.º, 76.º, 112.º, 128.º, 130.º e 138.º do 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 

de Novembro, abreviadamente designado por Código do IMI, passam a ter a seguinte 

redacção: 

«Artigo 112.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 
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8- […]. 

9- […]. 

10- […]. 

11- […]. 

12- […]; 

13- […]. 

14- […]. 

15- […]. 

16. [novo] Sem prejuízo do disposto n.º 3, aos prédios rústicos, urbanos e urbanos 

avaliados nos termos do CIMI, com valor igual ou superior a € 1 000 000, é aplicável, até 31 

de Dezembro de 2014, uma taxa de 1,0%. 

 […]» 

2 - […]. 

 

Assembleia da República, 15 de Novembro de 2012 

 

Os Deputados 

Honório Novo 

Paulo Sá 
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Nota justificativa:  

A falta de equidade fiscal em Portugal é, em grande medida, consequência da falta de vontade 

política dos governos que mantêm a reforçam uma teia fiscal complexa onde os cidadãos 

comuns – a maioria da população trabalhadora e as micro e pequenas empresas - acabam 

sempre por pagar bem mais do que podem e devem.  

Esta teia legislativa constitui um campo fértil por onde os grandes grupos económicos e 

financeiros, mais os detentores de grandes rendimentos, patrimónios e fortunas, se 

movimentam à vontade, desenvolvendo um planeamento fiscal permanente que utiliza em 

seu próprio proveito todas as excepções e que explora as inúmeras omissões e lacunas 

legislativas existentes. Esta complexidade fiscal e a enormidade de situações excepcionais e de 

benefícios avulsos tantas vezes “por medida”, conduzem na prática a enormes reduções das 

matérias colectáveis e das cargas fiscais daqueles que mais ganham ou que mais lucros obtêm. 

Não espanta, assim, que seja também por via da injustiça fiscal que se reforça e agrava o fosso 

entre os mais ricos e os mais pobres em Portugal. 

Tendo como objectivo garantir uma distribuição mais equitativa do esforço fiscal que é exigido 

aos portugueses, o PCP prossegue com a apresentação de iniciativas destinadas a garantir uma 

distribuição mais justa do esforço fiscal exigido aos portugueses. 

Para isso, o PCP cria taxas especiais mais elevadas, em sede de aplicação do Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI), e em sede do Imposto sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), 

com aplicação limitada ao período entre 2012 e 2014, correspondente ao lapso de tempo 

durante o qual o actual Governo PSD/CDS pretende aplicar as medidas incluídas no 

Memorando de Entendimento subscrito pelo PS, pelo PSD e pelo CDS e imposto ao País e ao 

Povo pelo FMI e pela UE.  

O PCP propõe-se tributar com uma taxa adicional única, extraordinária e temporária – de 10% 

no caso do IMT, e de 1% no caso do IMI – o património imobiliário, adquirido e detido, de valor 

superior a 1 milhão de euros, alterando, para isso, o que está hoje consagrado nos respectivos 

Códigos, aprovados pela Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro. 
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